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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Gabinetes dos Ministros da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
e das Infraestruturas e da Habitação

Despacho n.º 1508/2020

Sumário: Estabelece os valores máximos de preços mensais de alojamento para estudantes que 
não sejam bolseiros de ação social, a praticar no âmbito dos imóveis integrados no 
Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado.

Em maio de 2018 foi apresentado o Plano Nacional de Alojamento para o Ensino Superior 
(PNAES), assente nos princípios e missão da Nova Geração de Políticas de Habitação, aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 50 -A/2018, de 2 de maio, com o objetivo de dar uma 
resposta integrada e de longo prazo às necessidades de alojamento dos estudantes do ensino 
superior em todo o território nacional. Nesse sentido foi aprovado o Decreto -Lei n.º 30/2019, de 
26 de fevereiro, que estabelece o plano de intervenção para a requalificação e construção de re-
sidências de estudantes.

O plano de intervenção, que será executado de forma faseada, num horizonte temporal de 
10 anos, prevê, para além de outras modalidades de criação de alojamentos para estudantes 
deslocados do ensino superior, em articulação entre as autarquias locais, instituições de ensino 
superior e outras entidades, a integração de imóveis sem utilização, da propriedade das institui-
ções de ensino superior e de outras entidades, no Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado 
(FNRE), cuja criação foi determinada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2016, de 
1 de setembro, na sua redação atual.

No âmbito da implementação da Nova Geração de Políticas de Habitação, regulamentando 
as disposições do Decreto -Lei n.º 68/2019, de 22 de maio, que cria o Programa de Arrendamento 
Acessível, a Portaria n.º 176/2019, de 6 de junho, estabelece os limites gerais de preço de renda 
mensal por tipologia, na modalidade habitação, determinando a existência de escalões e definindo 
os limites para o quarto individual, conforme o disposto no n.º 2 do seu Anexo I.

Nestes termos, importa estabelecer os valores máximos de preços mensais de alojamento para 
estudantes que não sejam bolseiros de ação social, a praticar no âmbito dos imóveis integrados 
no FNRE para este fim, desenvolvendo o regime vigente no que diz respeito aos limites a aplicar 
às diversas tipologias de quarto.

O presente despacho define, assim, estes valores máximos, a partir dos dados mais recentes 
publicados pelo Instituto Nacional de Estatística do valor mediano das rendas por metro -quadrado 
de novos contratos de arrendamento de alojamentos nos últimos 12 meses, por concelho (relativos 
ao 1.º semestre de 2019), por comparação com o valor nacional do mesmo indicador estatístico. 
São definidos 5 escalões de preços máximos a praticar, em função do concelho em que o imóvel 
se localiza, cujos valores correspondem aos escalões E2 a E6 da referida Portaria n.º 176/2019, 
de 6 de junho; a aplicação destes escalões aos concelhos é determinada a partir da variação do 
valor mediano das rendas por concelho face ao valor nacional, fixando -se os limites dos escalões 
em 85 %, 115 %, 145 % e 175 % deste valor nacional.

Considerando que a cama em quarto duplo é a tipologia de referência da oferta, determina-
-se a partir dela os valores aplicáveis às demais tipologias: o valor máximo mensal de preço de 
alojamento em quarto duplo, por cama, corresponde a 70 % do valor do quarto individual, sendo o 
valor máximo mensal do preço em quarto triplo 80 % do valor em quarto duplo.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, o Conselho Coorde-
nador dos Institutos Superiores Politécnicos e a Direção -Geral do Ensino Superior.

Assim, o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e o Ministro das Infraestruturas e 
da Habitação, determinam o seguinte:

1 — No âmbito dos imóveis integrados no FNRE para alojamento de estudantes do ensino 
superior, os valores máximos de preço mensal de alojamento a praticar a estes estudantes, em 



www.dre.pt

N.º 22 31 de janeiro de 2020 Pág. 146

Diário da República, 2.ª série PARTE C

quarto duplo, são os que constam do Anexo ao presente despacho, em função do concelho em 
que o imóvel se localiza.

2 — O valor máximo de preço mensal de alojamento por cama em quarto duplo, em cada 
concelho, constante do Anexo, corresponde a 70 % do valor do quarto individual.

3 — O valor máximo de preço mensal de alojamento por cama em quarto triplo, em cada 
concelho, corresponde a 80 % do valor por cama em quarto duplo, constante do Anexo.

4 — O modelo de gestão a aplicar a cada imóvel terá de detalhar qual o padrão normal de 
consumo energético a aplicar, em função da região em que se insere.

5 — O modelo de gestão referido no número anterior define ainda, no caso de unidades de 
alojamento coletivo, se lhe é aplicável ou não uma majoração aos valores constantes do Anexo, 
nunca superior a 5 %, em função do acréscimo de custos que esta tipologia comporta.

6 — Os valores constantes do Anexo podem ser objeto de atualização anual, por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do ensino superior e da habitação.

21 de janeiro de 2020. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Fre-
derico Tojal de Valsassina Heitor. — 20 de janeiro de 2010. — O Ministro das Infraestruturas e da 
Habitação, Pedro Nuno de Oliveira Santos.

ANEXO

Valor máximo mensal de preço de alojamento em quarto duplo, por cama 

Preço *
(em euros) Concelhos

96,25 Todos os concelhos não incluídos nos escalões seguintes.
125,13 Alcochete, Alenquer, Aljezur, Arruda dos Vinhos, Aveiro, Azambuja, Barreiro, Braga, Coimbra, Espinho, 

Évora, Figueira da Foz, Góis, Gondomar, Ílhavo, Lagoa, Lagoa (R.A.A.), Leiria, Machico, Mafra, Maia, 
Moita, Montijo, Olhão, Ovar, Palmela, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, Ponta Delgada, Póvoa 
de Varzim, Santa Cruz, Sesimbra, Setúbal, Silves, Sines, Terras de Bouro, Torres Vedras, Valongo, 
Velas, Viana do Castelo, Vila da Praia da Vitória, Vila do Bispo.

154,00 Albufeira, Alcoutim, Calheta (R.A.M.), Castro Marim, Faro, Funchal, Lagos, Loulé, Loures, Monchique, 
Ponta do Sol, Portimão, Porto Moniz, Porto Santo, Ribeira Brava, Santana, São Vicente, Seixal, Sintra, 
Tavira, Vila Franca de Xira, Vila Nova de Gaia, Vila Real de Santo António.

202,13 Almada, Amadora, Matosinhos, Odivelas, Porto.
231,00 Cascais, Lisboa, Oeiras.

 * O preço indicado exclui os custos energéticos individualizados que ultrapassem os padrões normais de consumo constantes do modelo de gestão a 
que se refere o n.º 4 do presente despacho.
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